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    Prefácio




    Melisa Cunha Pimenta, advogada dotada de grande experiência na área de seguros, honrou-me com o convite para prefaciar a segunda edição de sua obra Seguro de responsabilidade civil.




    Relativamente à primeira edição, publicada em 2010, trata-se de versão revista, atualizada e ampliada, que abarca o farto desenvolvimento da matéria nesse período. Desde então, houve consolidação jurisprudencial por intermédio de vários julgados, inclusive com a edição de súmulas pelo Superior Tribunal de Justiça, que repercutem em diversos ângulos inerentes ao contrato de seguro. Ocorreu também a expedição de normas regulatórias pela SUSEP, bem como o trâmite de Projeto de Lei de Seguros.




    Assim, o livro é amadurecido a partir de reflexões críticas da autora ante o progresso da temática nesses pouco mais de dez anos.




    O trabalho primitivo é oriundo de sua dissertação de mestrado, defendida em 14 de maio de 2009, perante a Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, cuja banca examinadora foi composta pelos Professores Doutores Odete Novais Carneiro Queiroz e Marcelo Benacchio, a qual tive o privilégio de presidir, na qualidade de orientador.




    A vasta vivência de Melisa Cunha Pimenta, há mais de vinte anos, no direito securitário, campo que cada vez mais se revela altamente especializado, a caminho de se considerar singular e, por isso, verdadeiro microssistema no domínio do conhecimento, a credencia para trazer a público obra de grande qualidade, ponderada aos parâmetros hodiernos do assunto.




    O livro analisa importantíssima espécie de seguro, voltada à garantia de pagamento de perdas e danos em função de sinistro que envolva o segurado.




    Fruto da evolução da sociedade, a responsabilidade civil se amplifica inexoravelmente cada vez mais, a fim de, caso não possível prevenir, se proporcionar a integral reparação do prejuízo sofrido pelo lesado. Em função disso, percebe-se o marcante fortalecimento do seguro de responsabilidade civil, com o fito de garantir o interesse legítimo do segurado contra riscos decorrentes de fatos a ele imputáveis, que lhe obriguem a indenizar terceiro.




    O instituto do seguro inaugura o escrito, em que são abordadas suas noções essenciais, mormente sua evolução, definição, elementos e características, assim como o debate quanto ao emprego do Código de Defesa do Consumidor nas relações contratuais securitárias.




    Em seguida, sedimentados os preceitos basilares, são expostos os aspectos inerentes ao tópico central do trabalho. Discorre-se acerca de seu conceito, de sua inegável interligação com o princípio da boa-fé objetiva, da vertente essencial do objeto, que é o sinistro, assim como a controvertida questão no que tange ao ajuizamento de ação direta pela vítima lesionada em face do segurador e o debate no tocante à prescrição.




    A investigação é minudente, habilitada, a partir de olhos de quem realmente domina o tema, pelo que muito contribui com a comunidade jurídica.




    A reedição da obra é sobremaneira conveniente, ainda mais porque incrementada à luz dos desdobramentos do seguro de responsabilidade civil contemporâneo, certificando os seus inegáveis atributos. Aborda conteúdo indiscutivelmente atual, que decerto se avigorará cada vez mais.




    Em razão de suas virtudes, não hesito em recomendar a leitura do livro de Melisa Cunha Pimenta. Tanto o profissional quanto o acadêmico encontrarão relevantes opiniões sobre tão importante tema para o direito presente, pelo que congratulo a autora pela nova publicação.




    Giovanni Ettore Nanni




    Livre-Docente, Doutor e Mestre em Direito Civil pela PUC-SP




    Professor de Direito Civil nos Cursos de Graduação e de Pós-Graduação Stricto Sensu na PUC-SP




    Advogado em São Paulo


  




  

    Introdução




    Analisaremos, neste trabalho, o contrato de seguro de responsabilidade civil, em suas particularidades e nos seus aspectos mais controvertidos.




    Ao tratar dessa espécie de contrato, não há como não nos determos, primeiramente, no exame do instituto de responsabilidade civil, em razão da estreita conexão existente entre ambos.




    A responsabilidade civil foi um instituto que passou por grande evolução ao longo dos anos. A formulação de uma teoria geral sobre a responsabilidade civil deu-se com o Código de Napoleão, baseando-se no princípio de que a responsabilização somente se dava com a demonstração da culpabilidade do agente, do dano provocado e do nexo de causalidade entre ambos.




    Entretanto, diante de algumas situações que sobrevieram, em especial o crescente número de acidentes causados por máquinas, verificou-se que a responsabilidade civil, fundada na culpa do agente, não era mais satisfatória, pois, em muitos casos, não era possível comprovar a conduta culposa do ofensor, ficando a vítima desamparada. Teve início o movimento para a aplicação, para essas novas situações, da responsabilidade objetiva, na qual bastava a comprovação do dano e do nexo de causalidade.




    Ocorre que, mesmo não sendo mais necessária a prova da culpa do agente, ainda existia um outro óbice a ser superado, qual seja, a da efetiva reparação dos danos, pois, não raras as vezes, mesmo diante da responsabilização do ofensor, este não possuía meios para ressarcir os danos causados à vítima. E é exatamente nesse contexto que surge o seguro, em especial o seguro de responsabilidade civil.




    Essa espécie de seguro possui como objeto a garantia de eventuais dívidas de responsabilidade que sejam imputadas ao segurado. A finalidade, entretanto, não é somente de proteção ao patrimônio do segurado, mas também de garantir a efetiva reparação dos prejuízos causados às vítimas, possuindo este contrato um caráter de relevância social.




    Se o progresso da sociedade acaba por gerar maiores riscos àqueles que nela convivem e se os danos provocados por tais riscos são inevitáveis à evolução, o seguro é o instituto que permite, neste contexto, a reparação dos danos causados e que os ofensores não sejam eles próprios transformados em vítimas para que os terceiros lesados sejam indenizados.




    Antes, contudo, de nos aprofundarmos no estudo sobre o seguro de responsabilidade civil, torna-se imprescindível a análise do contrato de seguro em si, a fim de que se compreenda com clareza as características que revestem essa espécie contratual, bem como os seus elementos.




    E, assim, realizaremos um exame acerca da origem do contrato de seguro, passando-se, posteriormente, ao estudo de seus elementos. Em seguida, faremos uma abordagem quanto à classificação dessa espécie de contrato, finalizando-se com a análise acerca da aplicação do Código de Defesa do Consumidor, inclusive com o posicionamento que vem sendo adotado pelo Superior Tribunal de Justiça.




    Cumprida esta etapa, seguiremos para o estudo do seguro de responsabilidade civil, em seus aspectos mais relevantes, já que, por ser um assunto tão emblemático, não seria possível o esgotamento da matéria.




    Faremos, em um primeiro momento, uma abordagem histórica do seguro de responsabilidade civil, em razão dos questionamentos existentes no passado quanto à impossibilidade de se realizar um seguro para prestar cobertura a atos ilícitos, para se chegar ao seu desenvolvimento na atualidade, bem como a sua conceituação pela doutrina.




    Em seguida, examinaremos o seguro de responsabilidade civil e o princípio da boa-fé objetiva, estando este atualmente normatizado no Código Civil, cuja aplicação é de especial relevância em todas as fases contratuais, em especial no ato da contratação da avença, trazendo o entendimento recente da jurisprudência a respeito.




    Posteriormente, discutiremos quanto à caracterização do sinistro nessa espécie de contrato, assunto esse tormentoso, que ensejou a formação de várias correntes doutrinárias, cujas consequências práticas de sua fixação são de grande relevância.




    Não menos problemáticos também os embates que se formaram em face da possibilidade ou não do ajuizamento de ação direta pela vítima em face do segurador, com o intuito de obter deste diretamente a indenização pelos danos sofridos, assunto este sobre o qual nos debruçaremos, inclusive com a análise da Súmula do Superior Tribunal de Justiça a respeito.




    Por fim, trataremos a respeito da prescrição, primeiramente com relação ao contrato de seguro em geral, trazendo a evolução do entendimento da jurisprudência no tocante à nova disposição trazida no Código Civil de 2002, passando posteriormente para a análise do seguro de responsabilidade civil, analisando o termo a quo e os diferentes prazos a serem observados, em virtude da alteração legislativa também trazida pelo Código Civil em vigor.




    E, com o exame desses aspectos, pensamos em não esgotar o assunto, mas sim em trazer a lume alguns de seus aspectos mais controvertidos e importantes.


  




  

    1. O Instituto da Responsabilidade Civil e o Contrato de Seguro




    1.1 O INSTITUTO DA RESPONSABILIDADE CIVIL – DO DIREITO ROMANO À TEORIA OBJETIVA




    O Direito Romano não formulou uma teoria geral sobre a responsabilidade civil, tal como hoje existente, assim como não o fez com qualquer outro instituto, tendo aquela sido desenvolvida por meio do julgamento de casos práticos.




    Nos primórdios do Direito Romano prevalecia a ideia de vingança privada, assim como havia nas civilizações anteriores. Tratava-se de uma reação espontânea da vítima contra aquele que lhe causou o dano.




    Os usos e costumes, no que tange à vingança privada, foram convertidos com o tempo em uma reação regulada pelo Estado (Pena do Talião), por meio da qual este intervinha para disciplinar a vingança, declarando quando e em que condições tinha a vítima o direito de retaliação. O Poder Público apenas intervinha para permiti-la ou para excluí-la, quando a considerava sem justificativa.




    Como assevera Agostinho Alvim, no antigo Direito Romano, “a responsabilidade era objetiva; não dependia da culpa, antes se apresentava como uma reação da vítima contra a causa aparente do dano”1.




    Segue-se a esta fase o período da composição voluntária. Ao invés de a vítima impor ao ofensor um mal tal qual o recebido, ela lhe imputava uma pena, que poderia ser em dinheiro ou em bens, cujo critério era exclusivo do ofendido.




    Os usos concernentes à composição voluntária são sancionados pelo legislador, passando a ser fixados pelas autoridades, iniciando-se a fase da composição legal. A Lei das XII Tábuas2 fixava, para cada caso concreto, o quantum a ser pago pelo ofensor à vítima.




    A fase seguinte é a da intervenção do Estado nas reparações civis. O Estado passa a imiscuir-se não somente nas infrações dirigidas contra si, mas também nas cometidas contra os particulares. Quando se tratava de delito público (ofensas de maior gravidade), o ofensor era reprimido pela própria autoridade; quando se tratava de delito privado (ofensas menos graves), o Estado intervinha apenas para fixar a composição, evitando conflitos.




    A fase final foi a de o Estado assumir, com exclusividade, a função de punir, tomando a responsabilidade civil lugar ao lado da responsabilidade penal, pois, como pondera José de Aguiar Dias, passou o Estado a perceber que, indiretamente, era também atingido por certas lesões irrogadas ao particular, porque perturbavam a ordem que se empenhava em manter3.




    No que tange ao Direito Romano, o maior legado deixado foi a Lex Aquilia, tanto que a expressão aquiliana é utilizada até hoje para designar a responsabilidade extracontratual em oposição à contratual. A grande inovação desta lei foi substituir as multas fixas, previstas na Lei das XII Tábuas, por uma pena proporcional ao dano causado, como ressalva Alvino Lima:




    A Lei Aquília não se limitou a especificar melhor os atos ilícitos, mas substitui as penas fixas, editadas por certas leis anteriores, pela reparação pecuniária do dano causado, tendo em vista o valor da coisa durante os 30 dias anteriores ao delito e atendendo, a princípio, ao valor venal; mas tarde, estendeu-se o dano ao valor relativo, por influência da jurisprudência, de sorte que a reparação podia ser superior ao dano realmente sofrido, se a coisa diminuísse de valor, no caso prefixado4.




    Grande controvérsia divide os autores no que diz respeito à existência de culpa ou não como fundamento da responsabilidade civil na Lei Aquiliana. Alguns, dentre os quais Marcel Planiol, os irmãos Mazeaud e José de Aguiar Dias5, sustentam que a ideia de culpa era estranha à Lei Aquilia, bastando a existência do dano para a aplicação da multa.




    Outros, por outro lado, defendem que a culpa já estava presente na Lei Aquilia, repetindo o famoso brocado “in Lege Aquilia et levissima culpa venit”, tal como o fazem Emilio Betti, Ihering e Caio Mário da Silva Pereira. Segundo este último, para que se configure o damnum iniuria datum, de acordo com a Lei Aquilia, era necessário: “a) damnum, ou lesão na coisa; b) iniuria ou ato contrário ao direito; c) culpa, quando o dano resultava de ato positivo do agente, praticado com dolo ou culpa”6.




    Em síntese, no que tange ao Direito Romano, valioso foi o legado deixado no âmbito da responsabilidade civil, sobretudo o trabalho da jurisprudência, com uma interpretação sempre ampliativa. Além do que, mesmo para os que sustentam que a Lei Aquília não exigia a configuração do elemento culpa, é inegável, segundo Alvino Lima7, que o Direito Romano evoluiu no sentido de introduzir a culpa para a configuração da responsabilidade civil, substituindo a noção de pena pela de reparação, distinguindo-se, por consequência, a responsabilidade civil da penal.




    No ano de 1804, com a promulgação do Código Napoleônico, a casuística deixou de ter lugar, passando a responsabilidade civil subjetiva a ter uma teoria geral, com o princípio consagrado em seu artigo 1.382, segundo o qual “Tout fait quelconque de l’homme, qui cause à autrui um dommage, oblige celui par la faut duquel il est arrivé, à le réparer”.




    Tal monumento normativo influenciou inúmeras legislações estrangeiras. No Código Italiano, por exemplo, a responsabilidade civil subjetiva ingressou no ano de 1865, por meio do artigo 1.151, em termos semelhantes ao artigo 1.382 do Código Francês: “Qualunque fatto dell’uomo che arreca danno ad altrui, obbliga quello per colpa del quale è avvenuto, a rissarcire il danno.”




    Quando da promulgação do novo Código Italiano, no ano de 1942, a ideia inserta no artigo do diploma precedente foi mantida, agora no artigo 2.043: “Qualunque fatto doloso o colposo, che cagiona ad altri um danno ingiusto, obbliga colui che ha commesso il fatto a risarcire il danno.”




    O Código Civil Alemão, embora preveja em algumas situações a responsabilidade objetiva, consagra em seu artigo 823 a responsabilidade por culpa. Do mesmo modo o faz o Código Suíço, em seu artigo 41, tornando imprescindível para configuração da responsabilidade civil que o agente tenha agido com dolo ou com culpa.




    O Código Napoleônico inspirou-se na teoria construída por Domat e Pothier, segundo os quais era necessário o elemento culpa para ensejar a reparação do dano. Não se exigia que o autor do dano tivesse a vontade de causá-lo, bastando que fosse causado por imprudência ou negligência. Essa é a lição trazida por José de Aguiar Dias, no que tange à responsabilidade civil subjetiva prevista no Código Civil Francês:




    Os redatores do Código, conforme testificam os mesmos autores, ocupavam-se do problema da responsabilidade sob o duplo aspecto da inexecução dos contratos e das obrigações estabelecidas sem convenção. Em relação à segunda espécie, não houve discrepância, no estabelecer a necessidade da culpa para criar a responsabilidade do autor do dano. Aliás, não poderiam pensar de outro modo. Ao homem de procedimento irrepreensível jamais se poderia, nesse sistema, impor a reparação do dano que tivesse causado. Apoiando a asserção, os ilustres autores invocam Tarrible: “le dommage, pour qu’il soit sujet à réparation, doit être l’effet d’une faute ou d’une imprudence de la part de quelqu’un; s’il ne peut être attribué à cette cause, il n’est plus que l’ouvrage de sort, donc chacun doit supporter les chances; mais s’il y a une faute ou une imprudence, quelque légère que soit leur influence sur le dommage commis, il en est dû réparation.” Queria isso dizer que, se era necessária a culpa para estabelecer a responsabilidade, qualquer culpa era suficiente. Não era preciso que o autor do dano tivesse vontade de causar o dano (culpa delitual); bastava a imprudência ou negligência (culpa quase-delitual). A orientação se expressa no artigo 1.382 do Código Civil (Francês)8.




    De acordo com a teoria clássica da responsabilidade civil, não é qualquer fato humano que gera o dever ressarcitório, sendo imprescindível a indagação de como o comportamento humano contribuiu para o dano causado à vítima. Somente o comportamento culposo, aí compreendido a culpa stricto sensu e o dolo, é que acarreta o dever de indenizar.




    Conforme observa Agostinho Alvim9, a responsabilidade civil, em sua teoria clássica, pressupõe a existência da culpa, de forma que, em não havendo esse elemento, não existia a responsabilidade e àquele a quem se atribuía o fato não podia por ele responder.




    Grande polêmica é travada na doutrina acerca do conceito de culpa, não havendo um entendimento uniforme em relação a sua definição. O italiano Fabrizio Cafaggi conceitua a culpa como sendo “mancata previsione dell’evento prevedibile e/o mancata prevenzione dellévento evitable”10.




    Para Sergio Cavalieri Filho, a culpa tem “por essência o descumprimento de um dever de cuidado, que o agente podia conhecer e observar, ou, como querem outros, a omissão de diligência exigível”11. Desse conceito de culpa, ele extrai seus elementos, quais sejam: a conduta voluntária com resultado involuntário; previsibilidade do evento; falta de cuidado ou de diligência do agente12.




    A culpa pode ser definida, ainda, conforme propõe René Savatier, como a “inexecução de dever que o agente deveria conhecer e observar”13. Para Alvino Lima, a culpa consiste no desvio não intencional da conduta normal, isto é, em erro de conduta14.




    Há também controvérsias no que tange aos elementos constitutivos da culpa. A concepção tradicional é de que o termo culpa compreende dois elementos: (i) o elemento objetivo, consistente no dever violado; (ii) o elemento subjetivo, consistente na imputabilidade do agente.




    Geneviève Viney e Patrice Jourdain trazem, em sua obra, a definição de culpa, abordando os elementos acima descritos:




    [...] la faute comporte deux éléments: un élément “objectif” qui consiste dans la violation d’un devoir ou d’une obligation juridique et se traduit par un écart entre la conduite requise par le respect de ce devoir et celle que l’auteur du dommage a effectivement observée; un élément subjectif baptisé “culpabilité” par les uns, “imputabilité” par les autres et exprimant l’aptitude psychologique de l’agent à comprendre la portée de ses actes et em assumer le conséquences15.




    Alvino Lima16, por sua vez, argumenta que não se pode confundir o conceito de culpa com o fato violador do direito em si mesmo considerado, pois este pode ou não vir acompanhado de culpa e, somente nesta última hipótese, ensejará a responsabilidade civil subjetiva, desde que demonstrados o dano e o nexo de causalidade. Cita como exemplo a legítima defesa, a qual, embora seja uma violação já que pode ferir a pessoa ou o seu patrimônio, não configura culpa17.




    Não há efetivamente unanimidade quanto à conceituação de culpa, chegando alguns autores até mesmo se negarem a defini-la.




    Contudo, o que não se pode olvidar é que, para a configuração da responsabilidade civil clássica, exige-se o elemento subjetivo para que, diante da reprovação da conduta, o agente seja obrigado a reparar o prejuízo causado à vítima. A teoria da culpa foi sintetizada por Von Ihering na expressão de que “sem culpa, nenhuma reparação”, o que, à época da promulgação do Código Napoleônico, satisfazia plenamente a comunidade jurídica.




    Ocorre que, com o passar do tempo, se foi apercebendo que a exigência da comprovação da culpa para que ocorresse a reparação do dano, em muitas situações, acabava por deixar a vítima sem o devido ressarcimento.




    Isso se deu principalmente com o desenvolvimento da atividade industrial e das máquinas (automóveis, aviões, estradas de ferro), época da Revolução Industrial18, pois eram raríssimas as hipóteses em que o empregado, vítima de um acidente de trabalho (com máquina), lograva êxito em demonstrar a culpa de seu empregador.




    Esse aspecto é retratado por Agostinho Alvim:




    A teoria da culpa, durante muito tempo, informou as legislações e pareceu suficiente para resolver os problemas relativos ao ressarcimento do dano.




    Todavia, o desenvolvimento das indústrias e dos meios de transporte veio denunciar-lhe a insuficiência para a solução de grande número de casos19.




    François Ewald20 assevera que a discussão sobre a reparação nos casos de acidente de trabalho foi o movimento propulsor para que fosse reapreciado o instituto da responsabilidade civil. Tal debate propiciou uma nova forma de pensar na responsabilidade civil, dissociada da questão da culpa.




    Segundo François Ewald21, nos termos do Código Civil Francês, somente havia duas formas de uma pessoa ser responsabilizada, quais sejam, pelo descumprimento de um contrato (responsabilidade contratual) ou em razão de ter causado dano a alguém em virtude de sua culpa (responsabilidade delitual). Entretanto, nos casos de acidente de trabalho, essas duas possibilidades de responsabilização não mais satisfaziam, devendo os julgadores não somente aplicar a lei, mas a interpretar, de acordo com os critérios da justiça e da equidade.




    Essa aspiração encontrou respaldo na jurisprudência, por meio de um julgado proferido pela Corte de Cassação de Paris, no ano de 1841, segundo o qual os artigos 1.382 e seguintes do Código Civil Francês foram interpretados no sentido de que “Il est du devoir des chefs d’etablissements industriels de pourvoir complètement à la sûreté des ouvriers qu’ils emploient”22.




    Isso significa que:




    Le règle selon laquelle jugement le tribunaux se donne avec deux caractéristiques immédiates. Elle ne pose pas seulement à l’égard du patron une obligation pour ainsi dire negative de ne pas nuire à autrui, une obligation de prudence, mais une obligation positive, de dévouement: Il doit veiller à la securité de ses ouvriers; Il doit prendre toutes les précautions; Il doit les premunir contre leur imprudence; Il doit assurer à ses ouvriers secours, protection, securité et garantie23.




    Esse movimento, de crítica à teoria da culpa, teve como partidário um jurista criminalista, Karl Binding, que realizou um estudo aprofundado acerca da teoria da responsabilidade civil subjetiva. Para este, o simples fato de uma pessoa ter causado o dano, obrigava-a à reparação. Ou seja, a obrigação de reparar o dano era decorrente de uma relação de causalidade.




    Na França, esse mesmo movimento, de crítica à teoria clássica da responsabilidade civil, teve participantes de relevo, dentre os quais Saleilles e Josserand.




    O sistema proposto por Raymond Saleilles consistia em se admitir a responsabilidade sem culpa com fundamento no próprio Código Civil Francês. Para ele, deveria ocorrer a substituição do elemento culpa pelo da causalidade, mediante a interpretação objetiva da palavra “faute” constante no artigo 1.382 do Código Civil Francês.




    Dessa forma, o termo “faute” designaria o próprio fato causador do dano e não o elemento psíquico do agente. Para ele, ao invés de se perquirir a culpa do agente, deve-se averiguar a relação de causalidade entre o fato e o dano. Sua teoria foi amplamente exposta na obra Les accidents de travail et la responsabilité civile.




    Posteriormente, Saleilles fez uma análise das interpretações jurisprudenciais da Corte Superior do Canadá, em seu livro La responsabilité du fait des choses devant la Cour Supérieure du Canadá. Em tal obra, analisou que, em um primeiro momento, os juízes canadenses admitiam a aplicação da teoria da responsabilidade civil fundada na culpa. Contudo, começaram com o tempo a inverter o ônus da prova e, ao fim, no ano de 1909, passaram a admitir a responsabilidade pelo fato da coisa, como uma presunção legal absoluta, sem admissão de prova em contrário24.




    Saleilles não negava a teoria fundada na culpa, mas para ele algumas situações já não mais poderiam ser solucionadas com base em tal fundamento. A questão não é mais a de aplicar uma pena, mas a de saber quem suportará os danos causados em uma sociedade cujos riscos são inerentes. E, assim, algumas atividades criadoras de riscos implicariam para os que as exercem os encargos destes riscos.




    Segue a transcrição, no original, do raciocínio desenvolvido por Saleilles:




    On oublie qu’il ne s’agit plus de condamner à une peine mais de faire supporter un risque. […] La vie moderne, plus que jamais, est une question de risque. […] La question n’est pas d’infliger une peine, mais de savoir qui doit supporter le dommage, de celui qui l’a causé ou de celui qui l’a subi. [...] Ce n’est plus à proprement parler une question de responsabilité mais une question de risques: qui doit les supporter? Forcément, en raison et en justice, Il faut que soit celui qui en agissant a pris à sa charge les conséquences de son fait et de son activité [...]25.




    Outro crítico da teoria da responsabilidade civil subjetiva, de grande expressão, foi Louis Josserand26, cujas ideias foram sintetizadas na conferência publicada sob o título Évolutions et actualités. Para Josserand, estamos no século do automóvel, do avião e da mecanização universal, atividades estas que ocasionam inúmeros riscos. E, desse modo, se não há como afastarmos os riscos, ao menos que estes sejam cobertos por aqueles que os deram causa.




    Propõe que não haja mais uma hermenêutica literal dos dispositivos do Código Civil Francês, mas sim uma interpretação adequada à evolução em que atua a responsabilidade civil, em consonância com a ordem social.




    Josserand acredita que, com isso, convém abandonar para algumas situações o conceito de culpa, para admitir que há responsabilidade não somente oriunda de atos culposos, mas por atos que simplesmente causaram um dano injusto. Portanto, criado o risco e ocasionado um dano injusto a terceiros, aquele que o criou (o risco) responde.




    Por outro lado, o movimento de crítica à teoria subjetiva também teve seus opositores. Os irmãos Mazeaud27 foram ferrenhos defensores da permanência da responsabilidade fundada na culpa, sustentando ser esta o elemento imprescindível para a responsabilização de alguém. Para eles, constitui uma injustiça imputar a quem tenha tido um comportamento irrepreensível as consequências da reparação de um dano.




    Assim, embora houvesse uma insatisfação gerada pela aplicação da teoria subjetiva, também havia uma resistência à aplicação da teoria objetiva, de modo que houve uma fase intermediária entre uma e outra, consistente na extensão, por parte da doutrina e da jurisprudência, do conceito de culpa.




    No início, havia grande conotação moral no conceito de culpa, muito influenciado pelo Direito Canônico com a ideia de pecado. Com o tempo, contudo, o conceito de culpa divorciou-se de sua conotação moral, deixando de levar em consideração as condições e a capacidade do próprio agente (culpa em concreto), passando a ser considerado em abstrato28.




    Para que fosse caracterizada a culpa em concreto, deviam ser consideradas as características do próprio autor do dano, levando em conta a sua consciência, as suas condições pessoais, a sua capacidade de compreensão. Havia elevado grau de subjetivismo em seu conceito.




    Gradativamente, diante das dificuldades em se demonstrar as condições pessoais do agente (o seu estado de ânimo), foi perdendo espaço a culpa analisada em concreto, e ganhando espaço, por sua vez, a denominada culpa objetiva.




    A culpa em abstrato, também denominada de “culpa objetiva” ou “culpa normativa”, funda-se em uma comparação objetiva com um modelo geral de comportamento eleito pelo legislador, o parâmetro do bonus pater familias (homem médio).




    Consoante pondera Anderson Schreiber:




    Se, por um lado, a concepção objetiva (ou normativa) da culpa atenua, intensamente, as dificuldades inerentes à sua demonstração, por outro – e, a rigor, exatamente por essa razão – implica um flagrante divórcio entre a culpa e sua tradição moral. O agente não é mais tido em culpa por ter agido de forma reprovável no sentido moral, mas simplesmente por ter deixado de empregar a diligência social média, ainda que sua capacidade se encontre aquém deste patamar. Em outras palavras, o indivíduo pode ser considerado culpado ainda que tenha feito o seu melhor para evitar o dano29.




    Para muitos autores, a adoção da culpa in abstracto pelos Tribunais consiste em não mais perquirir o elemento psíquico daquele que praticou o ato danoso, sendo, na verdade, o início da concepção objetivista da responsabilidade civil.




    Outro artifício utilizado pela doutrina e jurisprudência, para que a responsabilidade civil subjetiva continuasse a ser aplicada, mas que, por outro lado, houvesse a satisfação das vítimas, foi a adoção das “presunções de culpa”.




    Pela teoria da “culpa presumida”, o fundamento da responsabilidade civil continuava a ser a culpa, contudo, não mais se exigia que a vítima fizesse a prova de que o autor do dano agiu culposamente. Ou seja, na culpa presumida, a responsabilidade continua a ser subjetiva, entretanto, há uma inversão em relação ao ônus probatório, a fim de facilitar a reparação da vítima.




    Esse foi um estágio intermediário entre a responsabilidade subjetiva e a objetiva, já que, “em face da dificuldade de se provar a culpa em algumas situações e da resistência dos autores subjetivistas em aceitar a responsabilidade objetiva, a culpa presumida foi o mecanismo encontrado para favorecer a posição da vítima”30.




    A presunção de culpa foi amplamente aplicada pela jurisprudência francesa na teoria do fato da coisa, extraída do artigo 1.384, parágrafo 1º, do Código Civil Francês. Por esta teoria, o homem é responsável pelas coisas que estão sob sua guarda, cabendo a ele impedir que elas (as coisas) causem danos a terceiros.




    Pelo entendimento dado pela doutrina e jurisprudência, não se deve perquirir a culpabilidade do guardião na hipótese de a coisa lesar terceiros, pouco importando se agiu com negligência ou imprudência na guarda da coisa. Consoante ressalta Alvino Lima, “o simples fato da existência de dano causado pela coisa demonstra que a mesma escapou ao controle de seu guarda, verificando-se, assim, a violação da obrigação legal de guarda da coisa”31.




    Célebre foi o julgado francês, datado de 13 de fevereiro de 1930, oriundo da Corte de Cassação de Paris, o qual, revertendo o entendimento de 1ª Instância, proclamou a responsabilidade do guardião da coisa, pela ausência de comprovação da ocorrência de caso fortuito, força maior ou culpa exclusiva da vítima ou de terceiro. A expressão utilizada em tal aresto era a de “presunção de responsabilidade”, no sentido de não mais se perquirir o elemento culpa, tratando-se, em verdade, de uma responsabilidade objetiva, baseada na ideia do risco32.




    As hipóteses de “presunção de culpa” podem ser classificadas em (i) a presunção juris tantum: há uma presunção que pode ser elidida mediante prova em contrário; e (ii) presunção juris et de jure: não se admite prova em contrário, o que leva a crer pela adoção da teoria objetivista.




    As presunções absolutas de culpa, a rigor, tratava-se já de responsabilidade objetiva, o que os defensores da teoria subjetivista se recusavam a admitir. Tratava-se de um mero artifício para não se admitir o critério objetivo. Era, na verdade, uma “farsa jurídica”, com o intuito de que permanecesse a responsabilidade tendo como fundamento a culpa33.




    Alvino Lima, ao comparar a presunção de culpa juris et de jure com a responsabilidade objetiva, afirma que ambas levam o agente do fato danoso à reparação, sem a discussão possível sobre a ausência de culpa. A seu ver, a culpa presumida, sem permitir a prova em contrário, é, sem dúvida alguma, uma simples ficção de culpa, que não tem outra função senão a de permitir a manutenção de uma posição insustentável dos que persistem na aplicação da teoria clássica da responsabilidade civil para toda e qualquer situação34.




    Com o tempo, passou-se a firmar o entendimento de que a demonstração da culpa do ofensor, em algumas hipóteses, somente podia ser considerada como “filtro da responsabilidade civil” ou “filtro da reparação”, justamente “por funcionarem como óbices capazes de promover a seleção das demandas de ressarcimento que deveriam merecer acolhida jurisdicional”35.




    Surgiu, a partir disso, a necessidade de se buscar uma nova fórmula para se contrapor à desigualdade entre a vítima e o agente do fato danoso. Não se podia mais conceber que uma sociedade industrializada, em que se buscava desenvolver a sua função indenitária, ainda estivesse atrelada a uma responsabilidade somente fundada na culpa.




    Conforme pondera Suzanne Carval:




    Age d’or de la responsabilité sanctionnatrice donc, mais qui, selon les auteurs contemporains, n’avait aucune chance de se prolonger au-delà de la fin du 19ème siècle, tant l’évolution du droit de la responsabilité au cours du 20ème devait se montrer contraire à la persistance de la primauté de la faute. Comment imaginer, énoncent-ils, qu’une discipline contrainte de s’adapter au nouveau contexte des sociétés industrielles et donc tênue de développer de façon intensive sa fonction indemnitaire, eut pu rester atachée aux conceptions classiques relatives à son fondement alors même que, sous le coups de butoir de la pression sociale, doctrine et jurisprudence faisaient voler en éclats le traditionnel “pas de responsabilité sans faute”? Des lors que le perfectionnement indemnitaire de la responsabilité conduisait à admettre, puis à multiplier, le cas de responsabilité fondés sur l’idée du risque ou de la garantie, il était inéluctable que l’on assistat au déclin correlatif de la fonction moralisatrice, celle-ci étant en quelque sorte sacrifiée sur l’autel de la réparation36.




    Materializou-se a noção de responsabilidade no sentido de não mais procurar o elemento subjetivo, passando o foco a ser a reparação do dano causado, independentemente da prática de uma conduta antijurídica37. Conforme sustenta o argentino Carlos A. Ghersi, “La idea se centra no ya en sancionar o castigar al autor de la conducta antijurídica, sino en la necesidad de que el daño sea reparado, esto es, resarcir a la victima del daño sofrido, independientemente de la cuestión de su ilicitud.”38




    Diversos foram os fatores que ensejaram a objetivação da responsabilidade, dentre os quais se pode citar o progresso econômico-social decorrente das grandes indústrias, das invenções modernas, da multiplicação das causas do acidente, do aumento da população etc.




    Houve uma transformação radical da sociedade no século XIX, com a Revolução Industrial e a mecanização das atividades humanas, e no século XX, com o progresso tecnológico, de modo que os danos não mais são imprevisíveis, eles são estatisticamente conhecidos, como observa Patrice Jourdain:




    La révolution industrielle et la mécanisation des activités humaines a engendré une formidable multiplication en meme temps qu’une aggravation des dommages. Le phénomène s’est encore amplifié au XXe siècle avec les progrès technique: aujourd’hui, la machine est partout et l’homme est de plus en plus fréquemment victime de ses défaillances. […] La notion de dommage accidental – au sens du dommage essentiellement fortuit qui n’est que la réalisation d’un risque né de l’activité humaine – a connu um développement spectaculaire. Elle est aujourd’hui relayée par des noveaux concepts, tels que les préjudices sériels ou de masse, qui apparaissent lorsque ces dommages touchent um nombre élevé des victimes et prennent parfois par leur ampleur des allures catastrophes. Le droit se trouve ainsi confronté aux difficultés nées du besoin d’indemnisation de ces nouveaux dommages39.




    E, com isso, houve uma reformulação da teoria da responsabilidade civil, passando a ser consagrada a ideia de que todo risco deve ser garantido. Cada pessoa deve responder pelos riscos oriundos de sua atividade, seja ela culposa ou não.




    Baseia-se no princípio segundo o qual a pessoa que se aproveitar dos riscos ocasionados deverá arcar com as suas consequências. Não seria justo, nem lógico, que a vítima, que não contribui para a ocorrência dos danos e nem aufere lucros com estes, suportasse os prejuízos oriundos destes.




    A responsabilidade objetiva funda-se no princípio de equidade, segundo o qual aquele que lucra com uma situação deve responder pelo risco ou pelas desvantagens dela resultantes. Visa-se à reparação do dano, prescindindo do elemento culpa como fator de atribuição de responsabilidade. O foco deixa de ser somente sancionar o autor do dano, passando a buscar, com maior relevância, que o prejuízo seja reparado, isto é, ressarcir o dano sofrido pela vítima, independentemente da questão acerca da licitude da conduta.




    As legislações dos mais diversos países passaram a consagrar, em seus ordenamentos jurídicos, a responsabilidade objetiva, especialmente em matéria de automóveis, em razão do aumento dos riscos oriundos de tais máquinas.




    A Dinamarca, no ano de 1906, elaborou uma das primeiras leis, aplicando a responsabilidade objetiva aos danos oriundos de acidentes automotivos. Disposições semelhantes surgiram na Áustria (1908), Alemanha (1909) e Itália (1912).




    Críticas ferrenhas foram deferidas à responsabilidade objetiva pelos defensores da teoria clássica da responsabilidade civil, fundada na culpa.




    Argumentavam que se tratava de uma teoria materialista, desprezando as pessoas, regulando apenas as relações entre os patrimônios. Na medida em que despreza o elemento culpabilidade, de nada mais adianta a prudência e a diligência do homem, já que deverá ressarcir os danos causados por sua conduta lícita ou ilícita. A teoria objetiva retorna aos tempos primitivos, negando toda a evolução da responsabilidade civil. Sustentavam, ainda, que os conceitos em que se funda a teoria objetiva são demasiadamente vagos, não existindo uma concepção, com clareza, do que venha a ser proveito e risco.




    Entre nós, um dos maiores defensores da teoria da responsabilidade objetiva foi o Professor Alvino Lima, tendo apresentado a sua tese Da culpa ao risco, no ano de 1938, em um concurso da Faculdade de Direito de São Paulo, reeditada posteriormente, no ano 1960, sob o título Culpa e risco.




    Ao sustentar o seu posicionamento, refutando as críticas à teoria objetiva, os seus argumentos poderiam ser sintetizados da seguinte forma: (i) a teoria objetiva jamais poderia ser concebida como materialista, já que encontra respaldo nos princípios de justiça e equidade; (ii) quando se considerava a presunção absoluta da culpa, ao não se admitir a prova em contrário, nada mais se fazia do que reconhecer a concepção objetiva da responsabilidade; (iii) a doutrina do risco não afetou o desenvolvimento econômico das empresas, pois estas passaram a incluir em seus passivos as consequências de tais riscos; (iv) a teoria objetivista é fundada na moral e equidade, uma vez que atende ao clamor em favor das vítimas de acidentes, multiplicados em virtude do desenvolvimento das máquinas e das indústrias; (v) ao se alegar que a teoria do risco não oferece um princípio definido, igual assertiva pode ser feita em relação à responsabilidade subjetiva, pois alguns autores até mesmo se recusam a conceituar a culpa em razão de sua imprecisão e vagueza40.




    Em que pese a incorporação da responsabilidade objetiva, esta não aniquilou a responsabilidade subjetiva. Muito pelo contrário, pois se verifica na atualidade a coexistência da responsabilidade fundada na culpa com aquela considerada objetiva.




    Isto porque, a despeito de a responsabilidade fundada sobre o risco ser plenamente justificável na atualidade, não se pode lhe atribuir função exclusiva, devendo a responsabilidade civil objetiva conviver harmoniosamente com a responsabilidade fundada na culpa, sem que uma cause o extermínio da outra.




    1.2 A EVOLUÇÃO DA RESPONSABILIDADE CIVIL E A SUA CONEXÃO COM O SEGURO




    Como sustentado, em algumas situações, impõe-se a aplicação da responsabilidade civil objetiva, a fim de que se prevaleça a efetiva reparação dos danos causados à vítima.




    A sociedade progrediu, exigindo a evolução conjunta do Direito, pois este visa regular as relações humanas. A constante modificação, ao longo dos anos, é uma característica inerente a todos os institutos jurídicos e não exclusividade do instituto da responsabilidade civil.




    Essa mutação é ressaltada por Eroulths Cortiano Junior:




    Determinada comunidade, em determinado momento histórico, elege certos valores que pretende dignos de proteção, que se dá através do ordenamento jurídico regente da vida em sociedade.




    No âmbito do direito privado deixa-se (rectius: está se deixando) atrás a velha concepção de patrimonialismo, marcante nas codificações que praticamente atravessaram este século. O direito civil deixa de ser marcado pela propriedade, contrato, testamento, família. Uma contemporânea visão do direito procura tutelar não apenas estas figuras pelo que elas representam em si mesmas, mas deve tutelar certos valores tidos como merecedores de proteção: a última ratio do direito é o homem e os valores que traz encerrados em si41.




    O direito contratual na atualidade não é mais examinado da mesma forma que o era anteriormente. Não pode mais ser apreciado somente sob o manto do pacta sunt servanda, mas com supedâneo nos novos princípios contratuais, sejam eles o da boa-fé objetiva, o da função social do contrato e o do equilíbrio contratual.




    O mesmo ocorre com o direito de propriedade, já que este instituto deixou de ser encarado apenas sob o ponto de vista de seu titular, devendo atender à função social da propriedade, isto é, aos interesses da coletividade.




    O direito de família também sofreu modificações evidentes, havendo atualmente o prestígio das relações afetivas, de modo que se presta segurança jurídica a todas as formas de constituição de família, sejam as monoparentais, a união estável, o casamento.




    E o mesmo se deu com o instituto da responsabilidade civil. Aliás, chega-se a afirmar que foi o instituto que mais se modificou ao longo dos anos, que mais controvérsias gerou na doutrina e na jurisprudência e que esse é um caminho sem volta, na medida em que, cada vez mais, as relações jurídicas tornam-se mais complexas, exigindo respostas na mesma altura do Direito.




    A partir da Revolução Industrial agravaram-se enormemente os riscos aos quais as pessoas estavam sujeitas, o que teve reflexo imediato no instituto da responsabilidade civil, em especial com três consequências visíveis: (i) expansão dos danos suscetíveis de reparação; (ii) objetivação da responsabilidade (em algumas hipóteses); (iii) coletivização da reparação42.




    Com a ampliação dos danos suscetíveis à reparação, busca-se de forma crescente conceder à vítima a mais ampla e efetiva reparação. Em decorrência da objetivação da responsabilidade civil, em algumas situações, imputa-se a alguém o dever de reparação mesmo que não tenha agido com culpa. Já com a coletivização, transferem-se para a coletividade de pessoas, que exercem uma mesma atividade, os riscos gerados por esta, contexto este em que se desenvolve o seguro.




    O instituto da responsabilidade civil sofreu uma transformação em seu escopo fundamental, no sentido de este não visar mais a penalização do ofensor, mas sim a reparação dos danos causados. Isto se deu, em grande parte, em razão de os riscos integrarem a própria estrutura da sociedade, de modo que não podem mais ser evitados, devendo ser, por conseguinte, reparados.




    Para J. J. Calmon de Passos, a evolução do instituto de responsabilidade civil deu-se por “imperativo da nova realidade sociopolítico-econômica que o capitalismo avançado e os ganhos tecnológicos determinaram”43. Em razão disso, os riscos da sociedade contemporânea estão estritamente relacionados ao desenvolvimento da ciência, da tecnologia, da medicina, da comunicação social, de forma que, na sua concepção, “o risco se fez integrante do próprio modo de ser da sociedade contemporânea”44.




    François Ewald45 assevera que, no século XIX, a noção de risco teve uma acentuada ampliação. Antes, o risco estava associado somente aos acontecimentos naturais, passando-se posteriormente a relacioná-lo com fatos humanos, pois não há como haver progresso sem perdas a ele associadas (pas de progès sans dommages associés). Segundo ele, “Dès la fin du XIXe siècle, le risque désigner le mode d’être collectif de l’homme em societé: le risque est social.”




    Entretanto, mesmo tendo havido uma ampliação do fundamento da responsabilidade em prol das vítimas, não sendo mais, em algumas situações, necessária a prova da culpabilidade do agente, ainda há um entrave a ser solucionado: a questão referente à efetiva ressarcibilidade do dano.




    Ernesto Tzirulnik, Flávio de Queiroz B. Cavalcanti e Ayrton Pimentel proclamam esta preocupação:




    O declínio da importância da identificação do responsável para a responsabilidade civil e o crescente desenvolvimento do novo projeto de pesquisa (o como prover indenização à vítima) levaram a doutrina e os pretórios a identificar, sob diversos fundamentos, que a função social da responsabilidade civil compreendia tanto a garantia da correta apuração da responsabilidade, de interesse daquele a quem fosse imputada, quanto a garantia da solução indenizatória, de interesse das vítimas e da sociedade em geral46.




    Inúmeras são as situações em que, prescindindo-se do elemento culpabilidade, se chega mais facilmente à responsabilização do ofensor, com base na teoria objetiva. Contudo, frequentemente, não se consegue a efetiva reparação do dano causado em razão da ausência de patrimônio do causador da ofensa para ressarcir os prejuízos causados à vítima.




    Nesse contexto, o instituto do seguro surge como uma solução criada em razão da necessidade humana; como um mecanismo capaz de garantir a reparabilidade do prejuízo causado.




    Consoante salienta Arnold Wald, “a transferência do risco predeterminado para o segurador visa a garantir o equilíbrio econômico das atividades humanas, exonerando o industrial, transportador ou quem sofra um desfalque dos prejuízos contra os quais fez o seguro”47.




    O seguro tem um papel fundamental, pois soluciona a problemática quanto à efetiva reparação do dano. Isto porque, em não raras situações, o prejuízo deixava de ser ressarcido em virtude de o agente não possuir condições financeiras para tanto.




    Sergio Cavalieri Filho48 ressalta que o movimento no sentido de socialização dos riscos em razão do aumento do número de acidentes e da ausência de patrimônio, por parte do ofensor, para reparar o dano causado deu-se em virtude de o novo foco central do instituto de responsabilidade civil não ser mais o autor do dano, e sim a vítima. E, nesse sentido, ele conclui que:




    O dano, por esse novo enfoque, deixa de ser apenas contra a vítima para ser contra a própria coletividade, passando a ser um problema de toda a sociedade. E o seguro é uma das técnicas utilizadas no sentido de se alcançar a socialização do dano, porquanto consegue-se, através dele, distribuir os riscos entre todos os segurados49.




    Antes o seguro e o instituto de responsabilidade civil eram tidos como antagônicos, pois não se cogitava em transferir a um terceiro as consequências econômicas da responsabilidade, pois o principal enfoque da responsabilidade civil era penalizar o ofensor.




    Além disso, esses institutos, em razão de terem uma origem completamente distinta, também não se comunicavam. Como salienta Carlo Castronovo50, o seguro nasce de um comportamento respeitoso ao ordenamento jurídico – contrato –, ao passo que a responsabilidade civil pressupõe a antijuridicidade (responsabilidade subjetiva) ou o dever imposto de reparação do dano de forma objetiva.




    Entretanto, atualmente o seguro é visto como a solução para que se garanta o direito do lesado a ser ressarcido, além de se evitar que o responsável se torne uma nova vítima, em razão do desfalque patrimonial que sofreria para a reparação do prejuízo causado51. O custo do dano causado não agrava inteiramente o segurado, recaindo quase que integralmente sobre o segurador, já que aquele apenas arca com pequena amonta, referente ao valor do prêmio52.




    No que tange a esse aspecto – desfalque patrimonial do causador do dano –, Silvio Rodrigues53 pondera que, muitas vezes, pode o ofensor, embora tenha atuado com uma culpabilidade mínima, ser obrigado a reparar um dano de grande extensão, o que ensejaria a sua ruína financeira. E, para ele, a única maneira de “se corrigir esse inconveniente” é por meio do contrato de seguro.




    François Ewald54 ressalta, especificamente em relação ao seguro de responsabilidade civil, que este é mais do que simplesmente se garantir individualmente a possibilidade de perda futura, ele se tornou um véritable devoir social. Para ele, ser responsável na atualidade não é somente agir com prudência e diligência, é ser consciente de seus limites e saber que falhas podem ser cometidas, de modo que “être responsable, c’est donc s’assurer”.




    Dessa forma, “a operacionalização dos seguros de responsabilidade civil, por outro lado, acaba impulsionando o conceito da própria responsabilidade civil, e assim reciprocamente, em uma dialética enriquecedora e complexa”55. Existe uma “co-relação ou reciprocidade entre o desenvolvimento do fenômeno do seguro e as modificações ocorridas na disciplina jurídica da responsabilidade civil”56.




    Trata-se de uma dialética constante entre responsabilidade e seguro de responsabilidade civil, transferindo para uma terceira pessoa (o segurador), mediante uma pequena contraprestação a ser paga, o dever de arcar com as consequências econômicas da responsabilidade atribuída a uma pessoa, como forma de que o instituto de responsabilidade civil atinja a sua plenitude, garantindo à sociedade que os danos causados sejam efetivamente reparados.




    Essa constatação também é feita por Anne Guégan-Lécuyer, em sua tese de doutorado Dommages de masse et responsabilité civile, honorée par le prix Capitant de la Chancellerie e também honorée par le prix de La Fondation A. Varenne:




    La responsabilité civile doit en partie au développement de l’assurance de responsabilité l’importance qu’elle a pu acquérir tout au long du XXe siècle. L’existence d’une assurance, en garantissant la solvabilité du responsable, a encouragé les victimes à multiplier les demandes de réparation, autant qu’elle a incite les juges à interpreter plus librement les conditions de la responsabilité et à pronuncer de lourdes condamnations. Au fur et à mesure que les liens unissant la responsabilité civile à l’assurance se renforçaient, s’instaurait entre ces derniers une relation de dépendence qui devait conduire la première à passes parfois sous la coupe de la seconde57.




    No mesmo sentido disserta Geneviève Viney:




    L’élargissement des causes de responsabilité au delà de la faute a eu évidemment pour objectif et pour résultat d’englober certaines sources de dommages – que l’on designe volontiers aujourd’hui par l’expression de ‘risques sociaux’ en particulier les risques d’accidents corporeles – dans le champ de la responsabilité. Or cette intégration est apparue utile et opportune à partir du moment où l’assurance de responsabilité a été mise au point et proposée sur une grande échelle. Em effet, grace à cette garantie, la fonction indemnitaire de la responsabilité a acquis une efficacité sans commune mesure avec cella de la responsabilité purement individuelle. En outre, elle a perdu en grande partie son effet pénalisant. Le couple responsabilité civile – assurance est ainsi devenu un instrument bien adapté à l’indemnisation des dommages qui ne sont pas nécessairement fautifs, en particulier de ceux qui résultent d’accidentes58.




    Com a realização do seguro, não haverá a transferência da responsabilidade para o segurador, mas somente das consequências econômicas dessa imputação. Assim, aquele que causa um acidente automotivo continuará a ser o responsável civilmente pelo prejuízo causado ao terceiro, contudo, será transferida para o segurador a obrigação de ressarcir o dano, com observância, evidentemente, do quanto pactuado no contrato (riscos cobertos e importância máxima segurada).




    Oportuno ressaltar que o fato de existir um contrato de seguro de responsabilidade civil não deve servir ao juiz para que seja mais “benevolente” com a vítima do que seria caso a responsabilidade recaísse sobre uma pessoa que não estivesse amparada por esse instrumento. Isto significa dizer que não pode ser o julgador mais brando na aferição da culpabilidade ou mais propenso à fixação de elevada indenização em consideração à existência do seguro.




    A prática demonstra que isto, efetivamente, não vem ocorrendo, conforme pesquisa realizada em casos semelhantes, comparando as indenizações fixadas em processos com ou sem de seguro de responsabilidade civil, nos quais se discutia a responsabilidade médica.




    A título de exemplo, cita-se dois casos decorrentes de conduta culposa médica que ocasionaram a morte do nascituro. Tanto na demanda em que houve a denunciação da Seguradora à lide59, como na que não houve60, as indenizações foram fixadas no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais) para cada genitor.




    Como defendemos no artigo “A Responsabilidade Civil Médica e o Seguro de Responsabilidade Civil” publicado na Obra “Da Estruturação à Função da Responsabilidade Civil – Uma homenagem do Instituto Brasileiro de Estudos de Responsabilidade Civil (IBERC) ao Professor Renan Lotufo61:




    “Assim, o nosso entendimento é no sentido de que a existência do seguro de responsabilidade civil, nos processos judiciais, não é fator para a concessão de indenização e nem mesmo da condenação em valores superiores. Os valores indenizatórios, em processos com ou sem seguro de responsabilidade civil, são fixados considerando os elementos concretos do caso (no mais das vezes apurados mediante a realização de prova pericial), obedecendo também os parâmetros da jurisprudência.”




    Em suma, o seguro não é um “estimulador” de condenações/indenizações, mas sim um mecanismo por meio do qual se possibilita atingir a efetiva reparação dos danos causados em uma sociedade cujos riscos são inerentes, já que, embora ensejem estes efeitos maléficos para o indivíduo em si, são eles consequências do desenvolvimento que atinge o atual estágio da humanidade.




    Como muito bem analisado em dissertação de mestrado específica sobre o tema62, o seguro é um excelente exemplo de solidariedade social que se manifesta em seu aspecto intrínseco, como também extrínseco. Intrínseco – relação do segurado com o segurador –, pois aquele realiza o contrato, em razão de seu interesse legítimo de preservação, transferindo ao segurador as consequências econômicas desfavoráveis caso o risco transforme-se em sinistro. Extrínseco – no âmbito da coletividade –, pois inúmeras pessoas submetidas aos mesmos riscos agrupam-se por mutualismo para se garantirem das mesmas probabilidades de danos.




    O instituto do seguro, como forma de diluição dos riscos, evidencia a transformação do “Direito da Responsabilidade” para o “Direito da Solidariedade”, expressão muito utilizada por François Ewald.
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